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RESUM O
Pretende-se demonstrar os conflitos evidenciados 

ao longo do processo de transformação de um espaço 
natural situado na divisa das cidades de Niterói e Maricá. 
Objetiva-se relataras complexas relações sócio-ambientais 
e o modelo de gestão evidenciados na institucionalização 
desse espaço enquanto Parque. Valendo-se do conceito de 
“conflito ambiental”, destacam-se diferentes protagonistas 
atuantes entre setores ambientalistas e o poder público. 
Com isso, pretende-se problematizar as diferentes formas 
de atuação ao se lidar com a questão ambiental, em função 
de duas questões: a) o fato de o Estado se basear em um 
modelo de gerenciamento advindo de uma concepção 
estrangeira, que deve ser constantemente repensado para 
sua adaptação ao contexto sócio-cultural brasileiro; b) 
o fato da própria visão ambientalista basear-se em uma 
tradição de pensamento e de ação que tende a priorizar os 
aspectos naturais em detrimento das complexas questões 
culturais inerentes aos processos de preservação.

ABSTRACT
It is intended to demonstrate the conflicts 

evidenced during the process of transformation of a natural 
space situated in the border of the cities Niterói and Maricá. 
Its objective^ to tell the complex social-enviromnental 
relations and the evidenced model of management in 
the institutionalization of this space as a Park. Using the 
concept of “environmental conflict”, different operating 
protagonists among ecologists sectors and the public 
power are emphasized. Accorrding to this, it is intended to 
debate the different forms of performance dealing with the 
enviromnental question, in function of two questions: a) 
the fact of the State beign based on a model of management 
from a foreign conception, that must constantly rethought 
for its adaptation to the Brazilian social-cultural context; 
b) the fact of the proper enviromnental vision beign based 
on a traditional action and thought that tend to prioritize 
the natural aspects in detriment of the complex cultural 
questions which are inherent to the preservation processes.
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1 - Parques Nacionais enquanto 
um m od elo  g lob a l para  a 
conservação da natureza

O pensam en to  p re se rv a - 
cionistatem  seu impulso na metade 
do século XIX com as idéias de 
teóricos que passaram a pensar um 
mundo natural sem a interferência 
humana, defendendo uma paradoxal 
ig u a ldad e  de d ire ito s  en tre  os 
seres v ivos (p lantas, anim ais e 
homens), separados secularmente 
p e la  filo so fia  nom inalista , que 
distingue a physis  (natureza) da 
nomoi (conhecimento através das 
palavras)..

O m ovim ento  de criação  
de áreas naturais protegidas nos 
Estados Unidos foi influenciado 
p o r  te ó r ic o s  que c ritic a ra m  a 
destruição das florestas provocada 
pelo  avanço  dos co lonos p a ra  
o oeste do pais e as ações das 
m adereiras e m ineradoras contra 
as áreas naturais.

O Y ellow stone N a c io n a l  
P a rk  “n a sce ” com o v itó ria  do 
m o v im en to  p re se rv a c io n is ta  e 
dissemina-se enquanto prática da 
conservação por todos o países do 
mundo. Desse modo, os parques 
têm sido defendidos e consolidados 
como idéia de ordem, de separação 
da natureza para uma devida ordem, 
em  fu n çã o  de u m a deso rd em  
ambiental. A conservação aparece 
com o um a form a de se colocar 
ordem  no caos provocado pela  
espécie humana.

Esse “protótipo” inaugura, 
de fo rm a  p a ra d ig m á tic a , um a 
inversão de valores onde a “natureza 
para  a lguns” considerada como 
usufruto exclusivo de determinadas 
segm entos sociais, com eça a ser 
t r a ta d a  com o  “n a tu re z a  p a ra  
todos”, realçando a esfera do bem 
comum, do bem público e a idéia

de usufruto pelas futuras gerações 
e, sobretudo,, reafirmando o poder 
e o controle estatal sobre as terras 
públicas .

N o cenário  co nservac io - 
n is ta /p re se rv ac io n is ta  m undia l 
instaura-se um a “nova” lógica nas 
relações sociedade e natureza: a 
lógica da conservação baseada no 
caráter público do meio ambiente 
e em regras de uso e apropriação 
para o “uso indireto” dos recursos 
n a tu ra is . A p a r t i r  do m o d e lo  
americano a idéia de Parque passou 
a significar tanto proteção como 
acesso público.

Até o final do século XIX, 
o objetivo de proteção das áreas 
naturais de um a forma geral, era 
garantir que os recursos naturais 
n e la  c o n tid o s , com  d e s ta q u e  
p a ra  p a is a g e n s  de g r a n d e s  
ex te n sã o , p e rm a n e c e sse m  em 
“estado o rig ina l” p ara  usufruto  
da população. Com o desenvol­
v im ento  c ien tífico -tecno ló g ico  
e a incorporação de um sistem a 
econômico pautado na exploração 
da  n a tu re z a , g e ro u -se  p a u la ­
t in a m e n te  u m a  m u d a n ç a  de 
en fo q u e , in c o rp o ra n d o  n o v o s 
c o n c e i to s  q u e  p r io r iz a v a m  
cad a  vez  m ais  a c o n se rv aç ã o  
da b iodiversidade. B uscava-se, 
então, a delimitação de áreas que 
protegessem as mais significativas 
amostras de ecossistemas naturais.

Ao longo do tem po, com 
a n e c e ss id a d e  de se a lc a n ç a r  
outros objetivos de conservação, 
os P a rq u es  p a ssa ram  a serem  
vistos como uma das fo rm as  de 
conservação dos recursos naturais 
e não a ún ica  form a, passando 
nesse sentido a serem considerados 
categoria de manejo.

A ló g ic a  im p r e s s a  n a  
c o n c e p ç ã o  de c o n s e r v a ç ã o  
consolidada se pressupõe com o 
re sp o s ta  ao “d esen v o lv im en to  
perdulário”, criando a necessidade 
de aum entar o núm ero de PNs, 
m esm o p a ra  os lo ca is  onde o 
modelo de desenvolvimento seguia 
regras adversas a essa concepção 
de conservação. N esse sentido, 
o conceito de parques entendido 
m u n d ia lm en te  d iz  re sp e ito  ao 
estabelecim ento  de institu ições 
p erm anen tes, que servem  p ara  
proteger a biodiversidade do uso 
direto

O s P N s  tê m  s id o  
idealizados em locais de “grande 
perturbação” para a perm anência 
dos recursos naturais ou paisagens,

onde as “am eaças” ocorrem com 
ou sem anuência dos governos. 
Mesmo após sua criação, os PNs, 
ainda que localizados em regiões 
rem otas, sem pre sobrev iveram  
a to r m e n ta d o s  p o r  p r e s s õ e s  
contínuas para o uso direto dos 
recursos naturais, intensificadas de 
acordo com as políticas nacionais e 
o modelo econômico adotado nos 
países.

A o longo  d a  h is tó r ia  de 
c r ia ç ã o  d e s s a s  U n id a d e s  de 
C onservação  -  UC no m undo, 
percebe-se um envolvim ento de 
c o n se rv a c io n is ta s  e c ie n tis ta s  
a l o c a d o s  em  m o v i m e n to s  
am bientalistas e em centros de 
pesquisa ou mesmo engendrados 
na m áquina pública estatal.

C onsiderados com o ideó ­
lo g o s  d a  c o n s e r v a ç ã o ,  p r o ­
p u g n a ra m  a c r ia ç ã o  de P N s, 
justificando-os frente a reais ou 
potenciais “perturbações”, através 
de argumentos científicos, enquanto 
d ireito  ao usufru to  público  das 
á re a s  n a tu ra is  e s o b re tu d o , 
creditando um a racionalidade ao 
Estado enquanto instituição pública 
legitimada para exercer a tutela do 
patrimônio ambiental.

As perturbações ou pressões 
que ocasionaram  a criação dos 
PNs em várias partes do mundo, 
foram identificadas a partir de um 
entendimento “conservacionista”, 
creditando aos governos toda a 
responsabilidade por sua gestão 
e pela resolução dos “entraves” 
técnicos e burocráticos existentes 
no cam inho  p a ra  g a ran tir-se  a 
conservação.

N esse sen tido , co nservar 
a natureza, passava a significar 
p rio riz a r  o d ire ito  de u su fru to  
p ú b l ic o  d a s  á r e a s  n a tu r a i s  
p ro te g id a s , em  d e tr im e n to  de 
um possível uso privado, mesmo 
que esse “uso” fosse realizado de 
form a coletiva por com unidades 
tradicionais. D esta form a, o uso 
p ú b lico  se so b rep u n h a  ao uso 
c o m u n itá r io  em  nom e de um  
“nosso futuro comum” .

O d is c u r s o  do  d e s e n ­
volvimento sustentável polemizou 
os d eb a tes  sob re  co n serv ação  
nas décadas de 1970 e 1980. A 
p ressão  in te rn ac io n a l ex erc id a
sobre o caráter restritivo dos PNs, 
que em muitos países havia sido 
responsável pela exclusão social 
de populações tradicionais, aliada 
às n ecess id ad es  de o tim iza r a 
conservação da b iodiversidade,



CONFLUENCIAS - REVISTA INTERDISCIPLINAR DE SOCIOLOGIAE DIREITO - PPGSD-UFF - página 29
através da criação  de p o líticas 
voltadas para o uso sustentável 
dos recursos naturais do planeta, 
e à b u sca  p e la  e fic iê n c ia  p a ra  
as necessidades de conservação 
a tra v é s  de o u tra s  c a te g o r ia s  
de m a n e jo  de U n id a d e s  de 
Conservação, foi colaborando para 
um a m aior flexibilidade quanto a 
presença humana nas Unidades de 
Conservação.

N o Brasil, todavia, essa 
dinâmica, apesar da existência de 
um  m ovim ento  p ró-Parque, foi 
liderado por conservacion istas/ 
cientistas que sem pre estiveram  
engendrados na m áquina pública. 
Estes “conservacionistas estatais” 
foram os responsáveis por implantar 
no Brasil a política de Unidades de 
Conservação e principalmente a de 
PNs. O fato de estarem integrados 
na m áquina pública, perm itiu  a 
esses conservacionistas, ideólogos 
da conservação e propagadores 
d o s  P N s , um  r o d í z io  n a s  
principais instituições ambientais 
e o conseqüente asseguramento da 
política de UC no país.

As diretrizes para a criação 
de fu tu ro s p a rq u es b ra s ile iro s  
fo ram  e s ta b e le c id a s  p o r este  
m ovim ento  conservacion ista , a 
partir da concepção americana de 
parques, que considerava com o 
condição essencial dispor de áreas 
espaçosas e amplas onde a ciência, 
a estética e a recreação pudessem 
se harmonizar com a preservação 
do patrimônio natural, em caráter 
definitivo.

A le i  q u e  i n s t i t u iu  o 
S istem a N ac io n a l de U n idade 
de C o n serv ação  -  SN U C , Lei 
9985/2000, consolidou a concepção 
de conservação m aterializada nos 
PNs desde a criação do primeiro PN 
no Brasil, considerando-os como 
categorias de manejo do grupo de 
Unidades de Proteção Integral (cf. 
seu art. 7o, parágrafo Io). Desse 
modo, os objetivos desse grupo de 
UCs são os de preservar a natureza, 
sendo  a d m itid o  ap en as o uso  
indireto dos seus recursos naturais, 
e por conseguinte, os objetivos 
básicos do Parque N acional (cf. 
art. 11°) são os da preservação de 
ecossistem as naturais de grande 
re le v â n c ia  e c o ló g ic a  e b e leza  
cênica, possibilitando a realização 
de p e s q u is a s  c ie n t í f ic a s  e o 
desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, 
de recreação em contato com  a 
natureza e de turism o ecológico.

Vale dizer, a nossa legislação mais 
recen te  -  co nsid erad a  a “m ais 
avançada do m undo” -  perpetua 
a m e sm a  ló g ic a  e x c lu d e n te ,  
pautada na centralização estatal 
da propriedade e fruto ainda de 
u m a  d in â m ic a  p se u d o - lib e ra l 
oitocentista.

No centro do debate sobre os 
PNs está, portanto, a normatização 
de c o n s e rv a ç ã o , im p re s s a  e 
consolidada pela lei m áxim a das 
UCs -  SNUC. A criação de UCs e 
em especial de PNs são baseadas 
na noção de “territorialidade da 
b io d iv e rs id a d e ” , o rien tad a  por 
p r in c íp io s  v a lid a d o s  c ie n t i f i ­
c a m e n te , e v is ta  co m o  u m a  
questão em separado das questões 
inerentes ao território social onde 
as U nidades se inserem . A deli­
m itação definitiva, consagran-do 
a institucionalização do espaço e 
a conseqüente construção de um 
entorno, corresponde a um a outra 
lógica, a lógica da conservação 
cujas regras de uso e apropriação 
do espaço se dão através do uso 
indireto dos recursos naturais, se 
contrapondo às dinâmicas de uso 
e apropriação do espaço enquanto 
e sp a ç o  so c ia l im e rso  em  um  
território.

O s P N s re p re s e n ta m  a 
institucionalização  do espaço e 
seus atributos ambientais adversos 
ao espaço  social. A in s titu c io ­
n a l iz a ç ã o  d a  c o n c e p ç ã o  de 
conservação através da categoria 
de m anejo denom inada Parques 
N acional tem  evidenciado con­
flitos socioambientais. O estudo do 
caso do Parque Estadual da Serra 
da T iririca  -  PEST, tem , com o 
propósito dem onstrar como esta 
concepção, consolidada na política 
brasileira de UCs, está por traz dos 
conflitos evidenciados.

A criação do PEST obedece 
a m esm a tra je tó r ia  de m u ito s 
parques no mundo, estabelecendo- 
se com o reação ou resposta  ao 
m odelo de desenvolvim ento que 
vinha ocorrendo na região onde se 
insere e à prem ente necessidade 
se transform ar aquele região rica 
em biodiversidade em um espaço 
jurídico protegido e reconhecido 
como de uso comum.

O Parque Estadual da Serra 
da T iririca  situ a-se  na  R egião  
Sudeste do Brasil, no Estado do 
Rio de Janeiro, se insere na Região 
M etropolitana do Rio de Janeiro. 
Foi criado pela Lei 1901, de 29 de 
novembro de 1991, com objetivos

conservacion istas, pau tados na 
proteção integral do ambiente e no 
uso comum para as atuais e futuras 
gerações. Trazia ainda a finalidade 
de proteger a fauna, a flora e as 
belezas cênicas, além de contribuir 
para a amenização climática, para a 
recarga natural do lençol freático, 
p a ra  a re d u ç ã o  d a  e ro sã o , e, 
sobretudo, para assegurar o direito 
de acesso  da popu lação  a esse 
ambiente privilegiado, configuran­
do um a preocupação quanto ao 
resgate do caráter público do meio 
ambiente. O ato de criação legal 
do PEST não considerou um limite 
físico definitivo para seu perímetro. 
Nesse sentido, a lei assegurou uma 
“área de estudo”, configurando 
u m a  d e lim ita ç ã o  p ro v is ó r ia ,  
garantindo a delimi-tação definitiva 
no processo participativo e criando 
para isso um a Comissão paritária 
formada pela sociedade civil e pelo 
Estado.

Localizado nas regiões de 
expansão urbana dos municípios 
de Niterói e Maricá, abrangendo 
áreas de inúmeros loteamentos e 
condomínios, alguns consolidados 
desde a década de 1940, e outros 
surgidos após a criação do Parque. 
O PEST possui em seu in terior 
áreas com atividades de exploração 
m in e ra l ,  á re a s  c o n s id e ra d a s  
h is to r ic a m e n te  h a b ita d a s  p o r  
comunidades locais (pescadores e 
pequenos colonos) - que a utilizam 
p ara  p lan tio  ag ríco la  - e áreas 
desapropriadas para um Plano de 
Ação Agrária, ocorrido na década 
de 1960, além de outras ocupações 
reais e potenciais.

Os conflitos evidenciados 
vêm desde a de criação do PEST 
e se configuram por sua inserção 
regional e local, pelo seu histórico 
de ocupação, pela  precariedade 
administrativa do Estado e outras 
questões inerentes a in stitu c io ­
nalização do espaço. Esta “institu­
cionalização de conflitos” através 
da categoria Parque traz à tona os 
questionam entos entre a institu­
c io n a liz a ç ã o  do e sp a ç o  p a ra  
delimitação de um território voltado 
para os objetivos de conservação e 
a realidade social, econôm ica e 
política, inerentes a este território.

O P E S T  é um  p ro d u to  
do m o v im e n to  a m b ie n ta l is ta  
e c o m u n itá rio  das c id ad es  de 
Niterói e Maricá. A necessidade de 
transformar TODA a Serra em uma 
UNIDADE de Conservação, fôra 
considerado condição indispen-
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sável para resguardar um fragmento 
de um ecossistema maior, a Mata 
A tlân tica , c o n tex -tu a lizan d o -a  
no  c e n á r io  d a  c o n s e rv a ç ã o , 
garantindo assim  a perm anência 
d o s  e c o s s is te m a s  e n q u a n to  
in v e s tim e n to  p a ra  as fu tu ra s  
gerações, atingindo plenam ente 
os objetivos de conservação.

A in s titu c io n a liz aç ã o  do 
espaço através do Parque Estadual 
da Serra da Tiririca coloca também 
em  c h e q u e  su a  c o n d iç ã o  de 
submissão às políticas institucio­
nais locais e às demandas e pressões 
pa ra  a ocupação  de sua área  e 
de seu entorno - um a vez que se 
encontra em área de expansão dos 
municípios atinentes -  e, sobretudo, 
aos interesses políticos locais, que 
não consideram  a conservação  
a tra e n te , p o r se c o n s titu ir  em 
entrave ao crescimento imobiliário 
e à arrecadação financeira através 
de impostos. Os resultados diretos 
refletem  na não consecução dos 
objetivos de conservação impressos 
na lei de criação do PEST e na 
crescente pressão sobre o órgão 
g esto r resp o nsável, o In stitu to  
Estadual de Florestas -  IEF - que 
historicam ente sofre com a falta 
de infra-estrutura, devido anão  ser 
ainda prioridade política estadual a 
questão ambiental florestal.

O histórico da criação do 
Parque Estadual da Serra da Tiririca 
esta intrinsecamente relacionado ao 
histórico de atuação do movimento 
ambientalista em Niterói. A década 
de 1980 foi em blemáticana questão 
do crescimento de um a consciência 
ambiental impulsionada pela crítica 
ao m odelo de desen-volvim ento 
e de p o l í t ic a  de o cu p ação  do 
m unicípio, principal-m ente para 
á re a  de e x p a n sã o  d a  c id a d e , 
denom inada R egião O ceânica , 
em face do descaso por parte do 
poder público para com as questões 
ambientais.

Esse período foi m arcado 
pela acelerada ocupação, por parte 
do investim ento im obiliário , da 
reg ião  o c e â n ic a  de N ite ró i. A 
falta de planejam ento urbano no 
desenvolvim ento  do m unicípio, 
o g ra n d e  in te r e s s e  do s e to r  
im obiliário que, desde a década 
de 1940, vinha fracionando terras 
em busca de um a m axim ização 
do mercado, aliado a inauguração 
da ponte R io-Niterói, que atraiu 
m aior interesse im obiliário para 
a região, detonou um  processo  
de em pobrecim ento  am biental,

pautado na degradação, trazendo 
com o c o n tra p a rtid a , p o rém , a 
organização da sociedade civil.

N as d é c a d a s  de 1970 e 
1980 in ic io u -se  a im p lan tação  
de c o n d o m ín io s  fe c h a d o s  em 
vários bairros da Região Oceânica 
destinados as classes econom i­
cam ente m ais abastadas, que se 
somaram a grande oferta de lotes 
nos parcelamentos projetados nas 
décadas de 1940 e 1950 (Valverde, 
2002). O modelo de condomínios 
privilegiado pelo setor imobiliário 
era voltado para as encostas como 
forma de atendimento à demanda 
e à conseqüente valorização deste 
tipo de residência. Por outro lado, o 
setor de extração mineral instalava- 
se nos morros e serras da Região 
O c e â n ic a , d e ix a n d o  “ fe r id a s  
abertas” nas áreas de encostas.

A disseminação de práticas 
voltadas para a proteção ambiental 
na cidade pressionava pela criação 
de um a legislação e de políticas 
públicas para a o meio ambiente. 
D ian te  da am eaça  de tam an ha  
“d e s o rd e n a ç ã o ” n a  o c u p a ç ã o  
da R egião  O ceân ica  in iciou-se 
um processo de defesa por parte 
de am b ien ta listas, n a  ten ta tiv a  
de asseg ura r que um  dos m ais 
s ig n if ic a tiv o s  re m a n e s c e n te s  
de M ata  A tlâ n tic a  d a  re g iã o , 
de im p o r tâ n c ia  v i ta l  p a ra  o 
abastecim ento de água local, de 
alto grau  de b iodiversidade, de 
inegável valor paisagístico e de alto 
potencial turístico, fosse privati­
zado. Iniciava-se o movimento para 
proteção da Serra da Tiririca.

A criação do Parque Estadual 
da Serra da Tiririca foi, portanto, 
um a reação às am eaças reais e 
po tenc ia is  de p riva tização  dos 
remanescentes de M ata Atlântica, 
com a garantia do acesso público 
em co n trap artid a  às investidas 
do se to r p rivado , que já  havia  
a transform ado em alvo. N esse 
sentido, a criação do Parque se 
configura como processo decorrente 
da luta de pesquisadores, entidades 
ambientalistas e comunidade.

2 - C o n f l i t o  a m b ie n ta l  
enquanto Institucionalização 
de “Problemas” Ambientais

O s c o n f l i t o s  s ó c io  - 
a m b ie n ta is  ju n to  ao  m o d e lo  
PN  são ev id e n c ia d o s  em  dois 
m om entos: o p rim eiro  quando 
das iniciativas para suas criações,

onde a d im ensão  sim bó lica  da 
luta social de conservacionistas/ 
a m b ie n ta l is - ta s  b a se ia -se  em 
um a concepção universalista de 
conservação, evocando-se a UC 
como reação/resposta/barreira para 
as ameaças reais ou potenciais aos 
recursos naturais locais. Tais atores 
consolidam e potencializam  suas 
decisões va lid and o  o p rocesso  
através da legislação, instituciona­
lizando dessa forma o território. A 
eventual resposta governamental, 
tra n s fo rm a n d o  e s ta  in ic ia tiv a  
em criação do Parque, é a prova 
do sucesso da etapa inicial, é o 
m o m en to  de c o n so lid a ç ã o  do 
problem a social. Nesse sentido, o 
órgão governamental contribui de 
forma significativa para o processo 
de definição daqueles “problemas 
a m b ie n ta is ” re c la m a d o s  p o r  
este grupo de atores sociais, se 
tra n sfo rm a n d o  n os p rin c ip a is  
responsáveis pela em ergência do 
problem a entendido, agora, como 
problem a público.

O s c o n s e r v a c i o n i s t a /  
ambientalistas adquirem legitim i­
dade pública enquanto responsá­
veis pela definição do problem a 
e passam a deter o monopólio da 
questão.

E , em  u m  s e g u n d o  
momento, após a criação do PN, da 
institucionalização do espaço pelo 
Estado e do estabelecimento das 
“novas” regras de uso e apropriação 
dos recursos, ev idenciam -se os 
conflitos sócio-ambientais. Nesse 
segundo m om ento, o conflito  é 
id en tificado  quando d iferen tes 
a to re s  s o c ia is  ( o rg a n iz a d o s  
formalmente ou não) se manifestam 
e se m o b iliz a m  fre n te  aq u ilo  
que é percebido com o agressão 
am b ien ta l, em b ora  as vezes a 
mobilização não ultrapasse o nível 
da d enú n cia .

O que credencia os atores 
para o conflito é o fato de estarem 
subm etidos às novas regras de 
uso e apropriação dos recursos, 
regras essas voltadas para o “não 
u so ” . A s novas regras de uso 
e de ap ro p riação  e a even tua l 
configuração do espaço enquanto 
espaço público estão na base dos 
conflitos sócio-ambientais nos PNs. 
A perda do direito de usar, usufruir 
e abusar da propriedade advém  
dessa nova dinâmica estabelecida 
para o ambiente.

C om  b ase  n a  ex p o s iç ão  
h i s tó r ic a  so b re  a ló g ic a  d a  
conservação e na análise teórica
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sobre conflitos sócio-am bientais 
será relatado e analisado o caso 
do Parque Estadual da Serra da 
Tiririca - PEST.

Foram considerados confli­
tos sócio-ambientais os comporta­
m entos que causam  ou possam  
causar danos aos objetivos básicos 
de conservação, decorrentes das 
atividades humanas que afetam ou 
podem afetar o uso desse espaço 
protegido e as reações advindas 
dos atores sociais quanto a estes 
danos. Utilizou-se o conceito de 
conflito  am bien ta l criado  pelo  
IB A SE (Sem inário  de trabalho  
p ro m o v ido  p e lo  P ro je to  M eio 
A m b ie n te  e D e m o c ra c ia , do 
IBA SE; coordenação  de Isabel 
C arv a lh o  e A tila  R oque), que 
os id e n tif ic a  com o “c o n flito s  
so c ia is  que tem  e lem en to s da 
n a tu re z a  com o o b je to ” e que, 
portanto, expressam as relações de 
tensão entre interesses coletivos/ 
espaços públicos versus interesses 
privados/tentativa de apropriação 
de espaços públicos. Os conflitos 
sócio-ambientais seriam, portanto, 
parte de um tipo de conflito social 
que leva a centrar a análise nas 
propriedades da interação social e 
nas relações entre atores opostos 
que lutam pelos mesmos recursos. 
Todavia, só foram tratadas como 
conflitos aquelas ativ idades em 
que h o u v e  u m a m a n ife s ta ç ã o  
p ro -m o v id a  p o r a to res so c ia is 
(indivíduos ou grupo) contra tais 
c o m p o rtam en to s , onde esteve  
evidenciada a percepção por esses 
atores do dano real ou potencial ao 
PEST ou do comportamento lesivo 
de seu causador. Umamanifes-tação 
nesses moldes passou a constituir, 
p o rtan to , m eto do -lo g icam en te , 
a m aterialização de determinado 
conflito e foi considerada, aqui, 
com o  sen d o  a q u e la  e x p re s sa  
p o r d e n ú n c ia s , rec lam açõ es  e 
re iv ind icações, form ais ou não 
formais, ao Ministério Público, ou 
a qualquer fórum relevante. Tais 
manifestações foram pesquisadas 
jun to  à im prensa, ao M inistério 
Público, nas declarações dadas à 
entrevista, manifestações públicas 
(distribuição de fo lders, cartas, ou 
pronunciamento em eventos).

3 - Conflitos Sócio-ambientais 
no Parque Estadual da Serra 
da Tiririca

P a r a  u m a  m e l h o r

com preensão da ação dram ática 
lo c a l,  em  e s p e c ia l  f re n te  ao 
conceito de conflito que buscou-se 
construir, dos 6 casos pesquisados, 
apresentarem os 4 emblem áticos, 
capazes de configurar momentos 
diferen-ciados nos embates sócio- 
ambientais. Nesse recorte, levamos 
em consideração  duas g randes 
questões: a p rim eira  delas foi 
a noção de territó rio  privado  e 
sua reclassificação como área de 
in teresse com um . D esse m odo, 
todos os casos analisados espelham 
esse estranhamento  e, por vezes, 
m esm o um a indignação, seja do 
em p resário , seja  da popu lação  
local, pela alteração dos valores, 
avaliados num primeiro momento 
como descricionários em relação 
à p e r s p e c t i v a  m i c r o l ó g i c a  
do o b s e rv a d o r , que  se sen te  
prejudicado por um a espécie de 
alteração das regras do jogo durante 
o próprio jogo. A segunda questão 
considerada diz respeito à própria 
noção interm ediária do conceito 
de c o n f l i to  s ó c io -a m b ie n ta l ,  
espécie que não se confunde com 
o g ênero  c o n flito  so c ia l, nem  
tam pouco com  a espécie litígio  
judicial, conforme manifesto pela 
sistemática demanda de atuação do 
MP, junto a qual é gênero.

Os “C onflitos se lec io ­
nados” compõe um panoram a da 
ação d ram ática local, pontuada 
em m om entos ex em plares que 
o b je t iv a ra m  a b o rd a r  a lg u n s  
tem as c e n tra is  c o te ja d o s  p e la  
p e sq u isa , com o a in se rção  da 
populações tradicionais, o conflito 
de competências no licenciamento 
lo c a l, a c o n s e rv a ç ã o  d a  r ic a  
biodiversidade como produto da 
resistência política da m ilitância 
am bientalista, o declínio de um a 
ló g ica  d e sen v o lv im en tis ta  im - 
pactante  p ara  o m eio am biente 
e a ju d ic ia lização  das relações 
sociais, clam ando pelo discurso 
político-jurídico como delimitador 
de espaços de atuação.

3.1 O C aso dos S itia n tes  Tradicionais
Desde a criação do Parque 

Estadual da Serra da Tiririca, a luta 
pelo cum prim ento dos objetivos 
de conservação tem gerado cons­
trangimentos a um pequeno grupo 
de sitian tes trad ic io nais e seus 
descendentes que habitam a região 
desde o início do século XIX.

A s ten sõ es d ecorren tes 
da superposição existente entre as 
áreas desse segmento e a área do 
Parque envolvem um histórico de 
pressões que teve início na década 
de 1950 quando a antiga fazenda 
do E n gen h o  do M ato , g ran d e  
produtora de açúcar, foi vendida 
p a ra  u m a em p resa  lo tead o ra , 
a C om ercial T errabrás. A pós a 
década de 1950, a região oceânica, 
região onde se insere a fazenda, 
se to rnou  alvo de in teresses do 
setor imobiliário, o qual, apoiado 
pelo setor público, elegeu a região 
como área de expansão da cidade 
de Niterói. Desde então iniciou-se 
a conversão das terras agrícolas 
em lotes urbanos, transform ando 
de forma radical a dinâmica e os 
valores locais e com grande impacto 
ambiental sobre os remanescentes 
de M ata Atlântica ainda existentes.

A re ta lhação  das terras 
outrora agrícolas em lotes urbanos 
a sseg u ro u  u m a “n o v a  p o lític a  
urbana” municipal , configurando 
m udanças na estrutura fundiária, 
passando a vigorar na área um a 
política urbana em detrimento de 
um a política agrícola.

Com a falência da Empresa 
Terrabraz, loteadora da fazenda, os 
conflitos fundiários em to m a da 
S erra  da T iririca  se agravaram  
ainda mais, expondo uma complexa 
re d e  de d ife re n te s  s i tu a ç õ e s  
fundiárias. Os pequenos sitiantes 
que permaneceram na localidade 
sofreram  investidas de todos os 
segm entos sociais envolvido no 
conflito ; tan to  daqueles que se 
d iz iam  donos da m assa  fa lid a  
d a  e m p re s a  c o m o  d a q u e le s  
que se d iziam  donos dos lo tes 
com prados e ainda os invasores, 
que aproveitaram  a falência  da 
em presa  p a ra  se apossarem  de 
lotes ainda não vendidos ou lotes 
vendidos e abandonados. Alguns 
dos sitiantes resistiram à pressão 
e perm aneceram  no local, com 
p recária  docum entação. M uitos 
venderam as posses para terceiros, 
com  receio de as perderem . Os 
que ficaram  com  suas fam ílias 
até os d ias de hoje  se sen tem  
a in d a  am eaçados p e la  p recária  
d o c u m e n taç ã o  e x is te n te , com  
medo de perderem suas terras.

O Parque Estadual da Serra 
da Tiririca foi criando abrangendo 
g rande p arte  das te rra s  desses 
sitiantes. Essa comunidade arredia, 
observa com desconfiança toda e 
qualquer intervenção estatal.
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A t r a n s f o r m a ç ã o  do 

uso  do solo, com  a subm issão  
da região  a um a n ov a  p o lítica  
urbana e à elim inação do status 
rural, transform ando, inclusive, 
o ITR em IPTU, foi, aos poucos, 
e lim in an d o  o c a rá te r  a g ríc o la  
secular e transformando a pequena 
agricultura praticada tanto na Serra 
da Tiririca quanto na baixada em 
jard ins de casas de veraneio. A 
tradicional extração de lenha e o 
plantio de subsistência na Serra da 
Tiririca foi dando lugar aos futuros 
condom ínios. O utras d inâm icas 
de uso e ocupação, surgiram em 
função da demanda e dos interesses 
de um a c la sse  m é d ia  ad v in d a  
dos centros urbanos e m otivada 
a ocupar a região pelo m ercado 
imobiliário.

Tendo em vista que o ideal 
conservicion ista  desconsidera o 
uso direto dos recursos naturais, as 
atividades agrícolas de subsistência 
perdem valor diante das atividades 
e c o n ô m ic a s  c o n s i d e r a d a s  
ambientalmente compatíveis com 
a conservação como é o caso do 
ecoturismo, por, aparentemente não 
causarem danos ambientais.

Para os que utilizaram  a 
Serra da T iririca desde o início 
do século XIX, as novas regras 
de uso são c lassificad as com o 
“m oda” inventada por políticos 
p ro -fissionais, que m esm o sem 
rosto ou identificação aparecem no 
discurso dos sitiantes tradicionais 
com o “b a m b a s” , se reve lan d o  
com o fo rça  p o lítica  coercitiva. 
Para os sitiantes antigos, as novas 
regras se impuseram sobre velhas e 
tradicionais regras advindas de um 
saber lidar com a natureza, inerente 
à percepção e à necessidade de 
sobrevivência. O entendimento de 
que existe um grupo prejudicado 
com  as n o v a s  re g ra s  de u so , 
co la b o ra  com  o en ten d im en to  
de que ap esa r de não esta rem  
ainda formalmente legalizados, os 
sitiantes tradicionais reproduzem 
um discurso  sem elhante aos de 
re iv in d icaçõ es  so c ia is , que os 
c o lo c a  n a  c o n d ição  de a to res
sociais.

P a r a  e s s e s  s i t i a n t e s  
históricos, a proibição de uso das 
áreas da Serra da Tiririca transcende 
dimensões meramente econômicas, 
envolvendo, de um lado, o resgate 
de sua m em ória cultural enquanto 
“gen te  do p o v o a d o ” , de outro  
lado, um a luta contra processos de 
exclusão e m arginalização, pela

em inente proibição da condição 
de su b sis tên c ia  e conseqüen te  
venda de suas terras por preços 
baixos devido à precariedade de 
docum entos. Este processo  de 
exclusão vai se materializando nas 
novas gerações que vão surgindo, 
agora já  classificadas como “sem 
terra” .

3.2 O Caso dos Pescadores Tradicionais do Morro das Andorinhas
Não houve pretensão de se 

fazer um histórico das comunidades 
de pescadores tradicionais situadas 
no Morro das Andorinhas na região 
de Ita ipu . R eg istro u-se  apenas 
o su rg im en to  d este  seg m en to  
e n q u a n to  a to re s  t r a d ic io n a is  
no debate sobre a anexação do 
Morro das Andorinhas ao Parque 
E stad u a l d a  S erra  da  T iririca . 
Nesse sentido, a identificação dessa 
com unidade com o com unidade 
tradicional se revela no contexto 
do estabelecimento do Morro das 
Andorinhas enquanto Parque.

A inclusão do Morro das 
A ndorinhas no PEST partiu  de 
um a proposta operacional, advinda 
do segmento técnico da Comissão 
Pró-Parque. Tal p roposta  não é 
considerada aleatória ou inusitada, 
um avezque,em  1998, uma entidade 
am bientalista atuante no Parque 
elaborou e apresentou a Assembléia 
Legislativa do RJ um projeto de lei 
sobre a referida anexação, com as 
m esm as justificativas am bientais 
para a criação do PEST, um a vez 
que o M orro das A ndorinhas é 
considerado, sob o ponto de vista da 
conservação, como área contígua 
à Serra da T iririca, justificando  
su a  c o n s e rv a ç ã o  p e la  n o ç ã o  
de con tinu idade dos p rocessos 
eco ló g ic o s , frag m en tação  dos 
h a b i ta ts  e dos e c o s s is te m a s , 
sendo naturalmente previsto pela 
atual política de UCs do país sua 
proteção ou mesmo anexação.

A organização da com u­
nidade de pescadores tradicionais 
localizada no morro - Associação 
de M oradores T rad ic ion a is  do 
M o rro  das A n d o r in h a s  -  fo i 
m otivada pela necessidade de se 
contrapor a um a Ação Civil Pública 
impetrada pelo Ministério Público 
em m eados da década de 1990 . 
As tensões aum entaram  depois 
que o M inistério  Público pediu 
um a liminar para a desocupação e

demolição das 22 casas do local, 
baseado  n a  p reocupado  com  o 
ritmo do crescimento das favelas 
na Região Oceânica, amparando-se 
ainda na condição de tombamento 
pelo Patrim ônio  H istórico  e na 
conservação  de rem anescen tes 
de M ata Atlântica. Das 22 casas 
c o n s id e ra d a s ,  m e ta d e  d e la s  
pertencia a famílias de pescadores 
tradicionais.

O fo r te  e n v o lv im e n to  
de a lg u m as das lid e ra n ç a s  de 
p escad o res  da co m un id ad e  de 
Itaipu com setores da Antropologia 
d a  U n i v e r s i d a d e  F e d e r a l  
Flum inense deu outra dim ensão 
ao co n flito  que se estabeleceu  
entre MP e pescadores. Orientando 
ju r id ic a m e n te  e a p o ia n d o  a 
organização formal, o núcleo de 
antropólogos da universidade foi 
também, aos poucos, se envolvendo 
nas d iscussões da anexação do 
Morro ao PEST.

C o m  o d i s c u r s o  d a  
trad ic ionalidade, a com unidade 
de pescadores foi se afirm ando 
e n q u a n to  a to r  s o c ia l  e se 
c o n tra p o n d o  às te n ta t iv a s  de 
desterritorialização impostas tanto 
pela  Ação Civil Pública quanto 
pela “futura” anexação ao Parque. 
Durante o debate da anexação do 
Morro das Andorinhas ao Parque, 
visualizou-se um campo de disputas 
marcado por diferentes discursos e 
posturas frente à questão.

Segmentos do movimento 
a m b ie n ta lis ta  o ra  c o n trá r ia  à 
a n e x a ç ã o , a p a re n te m e n te  em  
função das restrições impostas pela 
categoria Parque, o que poderia 
culm inar em desapropriação de 
u m a “p o p u la çã o  tra d ic io n a l” , 
conjeturando  p ara  o local um a 
o u tra  c a te g o ria  de UC m enos 
restritiva, ora favorável à anexação 
ju s tific a d a  p e la  possib ilidade , 
referendada na lei do SNUC, de 
perm anência  desta  com unidade 
na área do PEST em função de 
sua tradicionalidade, justificando 
a n ão  o c o rrê n c ia  de p re ju íz o  
p a ra  a b io d iv e rs id a d e  e nem  
para os pescadores tradicionais. 
O utra parte ainda do segm ento 
am b ie n ta lis ta s  d e sc o n fia v a  da 
tradicionalidade da com unidade, 
um a vez que juntara provas, através 
de testem unhas, de sua recente 
ocupação, em um a ten ta tiva  de 
atrelá-los à favelização, que estaria 
ocorrendo  em to d a  a ex tensão  
do M orro. U m a o u tra  parte do 
movimento ambientalista julgava



CONFLUENCIAS - REVISTA INTERDISCIPLINAR DE SOCIOLOGIAE DIREITO - PPGSD-UFF - página 33
mais importante a manutenção da 
biodiversidade, considerando que 
a saída desta comunidade do local 
era salutar para a conservação.

O setor da an tropologia 
da UFF questionava a necessidade 
de enquadrar essa comunidade em 
um a categoria de UC restrita, que 
previa desapropriações, um a vez 
que os motivos para a anexação da 
área ao Parque eram exatamente 
a constatação de que aquela área 
perm anecia inalterada ambiental- 
mente pela coexistência daquela 
comunidade secular com a região. 
Ao mesmo tempo que defendia a 
tradicionalidade, chamava a atenção 
para que essa condição não fosse a 
única para a perm anência dessa 
comunidade em seu próprio local, 
um a vez que havia controvérsias 
nos meios aca-dêmicos e jurídicos 
sobre esse conceito. Nesse sentido, 
concluía pela necessidade de se 
c o n sid e ra r a id en tid ad e  socia l 
construída localmente.

A p o s tu r a  d o s  r e p r e ­
sentantes do órgão estadual que 
administra o parque e da secretaria 
de meio ambiente de Niterói era 
inusitada, uma vez que dependendo 
do represen tan te  p rev a lec ia  as 
convicções pessoais. O Estado, 
em um a postura de “conciliação” 
a p o n ta v a  a n e c e s s id a d e  d a  
anexação sob o ponto  de v ista  
da conservação da natureza e o 
m unicípio, em um a postura de 
“gestor do espaço” se posicionava 
desfavorável à anexação do Morro 
ao PEST sob a alegação de que 
a p re fe itu ra  e, em e sp e c ia l, a 
Secretaria, tinham planos e projetos 
para investimentos na área e que 
há m uito a Secretaria  envidava 
esforços no sentido de fiscalizar 
e e v ita r  a fa v e liz a ç ã o . N esse  
sentido, a Secretaria utilizava-se 
do argum ento  de que o estado  
precário do PEST se devia à falta 
de infra-estrutura do Estado para 
administrá-lo e que a anexação só 
traria mais conflitos e demandas.

3.3 - O Caso do Córrego dos 
Colibris

O Córrego dos Colibris é 
um a das áreas mais emblemáticas 
e sim bólicas do PEST. O local 
tem  sido ainda transform ado em 
palco de m anifestações públicas 
c o n t r á r i a s  às  t e n ta t iv a s  de 
parcelamento da área.

A presença constante de

am bien ta listas, a in sta lação  de 
in ú m eras p lacas  in fo rm ativ as, 
e d u c a t iv a s  o u  r e p r e s s iv a s ,  
lo g o tip o s , a liad o  a rea lização  
de plantios de espécies nativas, 
m e lh o ria  de tr i lh a s , v is ita ç ã o  
guiada, foram imprimindo ao local 
formas simbólicas de identificação 
do espaço . A co nso lid ação  do 
espaço enquanto espaço científico 
foi instituído por pesquisadores 
a m b ie n ta l is ta s  in s e r id o s  em  
Universidades.

Essa institucionalização 
sim bólica foi proporcionada em 
grande parte pela necessidade de 
reagir às inúm eras tentativas de 
parcelamento da área apoiadas pelo 
poder público municipal.

Desde 1987, anualmente, 
o Córrego dos Colibris vem sendo 
palco de inúm eras tentativas de 
parcelamento, conflitos jurídicos, 
sen ten ças p ro la ta d a s , ação  do 
MP, interdições com  base em 
deliberação da Comissão Estadual 
de Controle Am biental -  CECA, 
p r o c e s s o  d e  p a r c e l a m e n to  
cancelados, pelo IEF e Prefeitura.

A ten tativa m ais recente 
de construção na área, ocorrida 
em 1999 merece um a análise mais 
detalhada, um a vez que os conflitos 
evidenciados com esta investida, 
permitem um a análise das relações 
entre os atores sociais envolvidos, 
su as p e rc e p ç õ e s , in te n ç õ e s  e 
como se comportaram no conflito 
evidenciado. O em preendim ento 
p re v ia  a im p la n ta ç ã o  de um  
c o n d o m ín io , in t i tu la d o  p e lo s  
p ro p r ie tá r io s  de “ e c o ló g ic o ” 
u tilizando  15% dos 768.516,40 
m 2 da área para a criação de 77 
lotes residenciais. Acreditando na 
possibilidade de driblar a condição 
de “Reserva Florestal” através de 
investidas cartoriais e nas relações 
pessoais que tinham com técnicos 
da prefeitura, e confiantes ainda 
na possib ilidade de enfren tar a 
delimitação provisória do Parque, 
a empresa protocolou o projeto sem 
nenhum a consulta ao IEF.

A descoberta do processo 
p e lo s  a m b ie n ta l is ta s  re n d e u  
mobilizações públicas, denúncias 
ao MP e mobilização da imprensa, 
exigindo um posicionam ento da 
p re fe itu ra  de N iteró i e do IEF. 
Pressionado pelos ambientalistas, 
o Secretario de M eio Am biente 
de Niterói se apresentava contra o 
projeto, alegando, inclusive, tê-lo 
indeferido um parecer negativo. 
Por outro lado, corriam  boatos

sobre o estreito  relacionam ento 
entre os em presários da referida 
e m p re s a  com  a p re f e i tu r a .  
A s su sp e ita s  se b aseav am  em 
promessas de recebimento de lotes, 
financiamento de projetos e favores 
pessoais em troca da aprovação 
do “condomínio ecológico” . Tais 
acontecimentos foram largamente 
divulgados pela  im prensa local, 
onde o pod er púb lico  aparec ia  
sempre atrelado aos interesses do 
setor im obiliário .. Os empresários 
reagiam  am eaçando en trar com 
p ro c e s s o s  c o n tra  se g m e n to s  
am bientalistas respondendo aos 
ataques ambientalistas igualmente 
através de e-m ails e procurando 
espaço  n a  im prensa  local p ara  
defesa de seu projeto. O discurso 
dos em presários e da prefeitura 
para o convencimento público, era 
a necessidade de implantação de 
condomínios para deter o avanço 
das favelas no local, um a vez que 
esses consideravam os sitiantes do 
Engenho do Mato como favelados 
residentes na área do Parque.

Com o agravam ento das 
tensões e os diversos confrontos 
p e la  in te r n e t  q ue  g a n h a v a m  
d im ensão  n ac io n a l, co locando  
em risco a imagem da prefeitura. 
O confron to  entre em presários 
am bien ta listas e poder público  
municipal se deu em um a audiência 
pública prom ovida pela Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente por 
pressão dos ambientalistas. Após 
acalorados debates, a Secretaria 
decidiu-se pelo arquivamento do 
projeto.

Em um cenário misto de 
sim bólico  com  em blem ático , o 
Córrego dos Colibris foi o local 
onde ocorreu a prim eira reação de 
am bientalistas contra a prim eira 
te n ta tiv a  de p a rc e la m en to  em 
1989, esta reação im pulsionou a 
cam panha de criação do PEST. 
Nesse sentido, a área sempre fôra 
objeto de polêmicas e de vigilância 
por parte dos am bientalistas. A 
eterna “defesa” pelo córrego dos 
colibris, por parte desse segmento 
expressa o simbolismo de um a área 
onde a ciência e o sentimento de 
pertencimento público vigoram.

Por outro lado evidencia 
o discurso empresarial, impresso 
no p ro cesso  de p a rce lam en to , 
v o l ta d o  p a ra  a te n ta t iv a  de 
desvalorização da área sob o ponto 
de vista ambiental, creditando ao 
empreendimento o poder de, através 
de um cinturão ocupa-cional, que
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se uniria ao condomínios laterais, 
resolver um dos maiores temores 
atuais da classe m édia alta  que 
é o “r is c o ” de fav e liz a ç ã o . O 
suposto  condom ínio  ecológico , 
além  de im pedir o risco social 
na área, travestia-se do moderno 
c o n c e ito  de d e se n v o lv im e n to  
su s ten táv e l, p ressu p o n d o  p a ra  
ta n to  o e c o tu r is m o  c o m o  a 
“m elhor maneira de se desenvolver 
susten tavelm ente a reg ião” . Os 
d is c u rs o s  d os a to re s  so c ia is  
envolvidos no conflito revelam, os 
diferentes interesses, percepções e 
valores, que se configuram como 
modos de apropriação do mundo 
material. Em confronto e colocados 
lado a lado, tem os os valores de 
um mercado imobiliário e a lógica 
c o n s e rv a c io n is ta . O p rim e iro  
tra b a lh a  com  a v isão  opo sta  a 
do segundo , co nsiderando  que 
a conservação está c incunscrita  
som ente em um a arena estética, 
não se configurando em processos 
ou s is te m a s , e que a s im p les  
manutenção de jardins, ou paisagens 
artificiais suprem as necessidades e 
demandas da sociedade na questão 
da qualidade de vida. Ou ainda, 
que, o m aior risco da conservação 
é que, na m edida em que esta não 
se m aterializa em benefícios para 
as classes dominantes, se tom am  
focos produtores de favelização.

O e c o tu r i s m o ,  n e s s e  
sentido, vem consolidar o discurso 
da  n e c e ss id a d e  de o tim iz a r  o 
c a p i ta l  n a tu ra l ,  a p ro p r ia ç ã o  
produtiva da natureza m ovida pela 
dinâm ica utilitária da econom ia, 
que busca critérios de eficiência, 
nível de produtiv idade. A idéia 
de s u s te n ta b i lid a d e  im p re s sa  
no eco tu rism o  se rev e la  com o 
estratégia para legitimar o espaço 
para uso de determinada classe, uma 
vez que a conservação expressa 
somente pela ciência, não colabora 
com essa eficiência econôm ica e 
não assegura ganhos reais para 
este segmento. O ecoturismo, neste 
caso, é um convite àhomogenização 
dos discursos.

3.4 - O Caso das Atividades de Mineração
A M in erado ra  Ino ã  e a 

S ab re ira  F ern an des e O liv e ira  
foram instaladas na área do PEST 
no final da década de 1980, antes 
da criação do Parque. Pelo tipo de 
a tiv idade econôm ica  altam ente

impactante e por se situarem em 
área de M ata A tlântica ambas já  
eram consideradas infratoras da 
legislação ambiental. Após criação 
do Parque, intensificaram -se  as 
p ressõ es p o r p arte  de am b ien ­
talistas sobre os empreendimentos.

A a n á lise  do caso  das 
atividades minerais, que ocorrem 
naáreado  PEST desde 1989, coloca 
em jogo, de um lado, um suposto 
direito de propriedade referendado 
pela  C onstitu ição Federal, e de 
outro lado, a nova leitura desse 
d ire ito , fru to  d a  co n so lid ação  
do Direito Am biental, que dá ao 
E stado  e ao cidadão  b rasile iro  
o direito e o dever de defender 
o m eio  am b ien te  e recon h ece  
ainda a função sócioambiental da 
propriedade. Visualiza-se o campo 
do conflito  form ado por várias 
instâncias do poder público, por 
agentes econôm icos individuais 
que atuam no espaço dos direitos 
ju ríd icos da propriedade e pelo 
movimento ambientalista, que vai 
reclam ar aos poderes públicos e 
ao MP a apropriação privada dos 
recursos naturais e a transformação 
destes em recursos econômicos pelo 
agente privado e pressioná-los pelo 
o uso coletivo dos recursos naturais 
através do uso indireto assegurado 
na conservação através do PEST. 
E ssa  contrad ição  se trad uz  em 
conflitos de interesses distintos e 
opostos. Por outro lado, expõe o 
conflito de atribuições entre órgãos 
das diversas instâncias (Federal, 
Estadual e Municipal), responsáveis 
p e la  p ro teção  am b ien ta l, e as 
dificuldades em se internalizar a 
institucionalização do território, 
que a partir da materialização do 
Parque, passa a ser gerido por um 
único órgão gestor, exigindo-se um 
tratamento diferenciado quanto ao 
licenciamento previsto e concedido 
trad ic io n a lm en te  p e lo s ó rgãos 
licen c iad o res . O b serv a-se  que 
tal situação conflitante advém de 
dificuldades históricas de integração 
entre os órgãos públicos na questão 
am bien ta l e do d esp reparo  em 
lidar com as novas determinações 
da  C o n s titu iç ã o  F e d e ra l. O 
co n tro le  de licen c iam en to s  se 
revela como parte de um sistema 
a d m in is tra tiv o  d e sa r tic u la d o , 
que a in d a  p a tro c in a  favo res a 
pa rticu la res p o r in term édio  do 
pod er p úb lico , in te rp re tan d o  a 
competência concorrente de forma 
exclusiva e não inclusiva como 
reza a legislação.

V erifica -se  ig u a lm en te  
a participação de um  terceiro  a 
gente presente neste e em outros 
casos de conflito: o MP, que vai 
arbitrar os interesses em conflitos, 
re c e b e n d o  d e n ú n c ia s ,  i n t e r ­
m ediando o processo de disputa, 
regulamentando os procedimentos 
e pressionado o órgão gestor para 
um processo de gestão.

4 - Considerações Finais
A institucionalização do 

e sp aço  so c ia l re v e r tid o  com o 
e sp a ç o  d a  c o n s e rv a ç ã o  onde 
novas regras de uso e apropriação 
v ig o ram  e v id e n c io u  c o n flito s  
sócio-ambientais que culminaram 
em entraves ou desafios p ara  a 
conservação.

U m a  v e z  in s t i t u íd o s  
como resposta ou reação, os PNs 
in s ta u ra ra m  ou e v id e n c ia ra m  
reações ou resposta às novas regras 
estabelecidas agora no “espaço da 
conservação” e não mais em um 
espaço social das relações.

Num a visão unitarista, os 
conflitos oriundos da necessidade 
de adequação do espaço social ao 
espaço  da conservação  sem pre 
fo ram  tra ta d o s  com o en traves 
t é c n i c o s  o u  i n s t r u m e n t a l .  
N esse  sen tido , os en trav es da 
conservação  estavam  alocados 
no campo da ineficiência estatal, 
um a vez que o Estado não estaria 
cum prindo  suas a tribu ições no 
trato da conservação. Os conflitos 
ev idenciados com  a criação de 
PNs estariam diretamente ligados à 
incapacidade institucional, técnica, 
f in an ce ira  e o perac io n a l deste 
a to r po lítico , tendo  em v is ta  a 
não co nsecu ção  dos o b je tiv o s  
de co n se rv a ç ã o  im p re sso s  n a  
u n id a d e . L o go , os p ro b le m a s  
advindos da perm anência humana 
nessas áreas eram  considerados 
com o “p ro b lem as fu n d iá r io s” , 
em geral revelando a necessidade 
de se rem overem  os residen tes 
destas áreas, o que, no caso do 
Brasil, simplesmente não ocorria 
p ela  inex istência  de verba  para 
desapropriação . Por sua vez, o 
uso direto dos recursos naturais, 
praticado pelos residentes dessas 
U Cs, passou  a ser in terpretado  
como ineficiência da fiscalização, 
resultantes, na melhor das hipóteses
-  e numa visão pseudo-democrática 
da ausência de proj etos de educação 
ambiental. Outros aspectos podem
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ser somados para a consolidação 
desse “álibi” estatal, como a incapa­
cidade em prover program as de 
geração de renda, a retórica em 
tom o do ecoturismo e as propostas 
de transformação desses residentes 
em guarda-parques.

Ao Estado e, em especial, 
aos órgãos responsáveis pelo setor 
am biental, estaria atribuída toda 
a responsabilidade em gerir esse 
te rritó rio  sob o ponto  de v ista  
e s tritam en te  c o n se rv ac io n is ta , 
desconsiderando-se  a h istó rica  
fragm entação e a fa lta  de in te ­
gração entre os entes federativos.

No caso do Parque Estadual da 
Serra da Tiririca, visualizou-se com 
mais clareza a complexidade sócio 
política do espaço da conservação 
e de seu entorno, cuja ausência de 
definição conceituai complexizou 
a in d a  m ais as re laçõ es  com  a 
unidade, acabou se constituindo 
em elemento de pressão e ameaças, 
sendo necessário a busca de uma 
perm anente in teração  com  este 
entorno.

O PE ST  p erp e tu a  a co n ­
cepção de conservação exposta e 
consolidada nos PNs brasileiros. O 
PEST é um produto do movimento 
ambientalista local que, em nome da 
conservação da biodiversidade, dos 
processo ambientais, dos habitats 
da fauna e da flora e dos recursos 
hídricos existentes, transform ou 
esp aço s h is tó r ic o s  so c ia is  em 
espaços da conservação.
O processo de ocupação das áreas 
naturais em um contexto urbano 
obedece a um a outra lógica que se 
sobrepõe à lógica da conservação. 
O pensam ento  u rban ístico , que 
se m p re  v ig o ro u  n as g ra n d e s  
c id a d es  p o s su id o ra s  de á reas  
naturais, privilegiou a ocupação 
destas, construindo para as mesmas 
um a esca la  de v a lo r sub je tivo  
que term inou por degradá-las. .0  
processo de estruturação urbana 
que vigorou nas cidades de Niterói 
e de M aricá na região onde se 
encontra o PEST foi responsável 
por um tipo de ocupação que se 
choca fron-talmente com a lógica 
da con-servação, desencadeando 
diversos conflitos.

T íp ico  do am bientalism o 
do final dos anos 80, o movimento 
civil atuou no processo político de 
decisão sobre a distribuição social 
dos recursos contidos na Serra da 
Tiririca.

A po iando-se  nos p re ssu ­
postos científicos como irre-futáveis

para a conservação, justificou-se a 
criação do Parque num  cenário 
da escassez global, pressupondo- 
se a in d a  que a tra n sfo rm a ç ão  
da Serra em Parque traria  como 
conseqüência  a presença m aior 
do Estado na área, beneficiando 
o aspecto  social e afastando  o 
utilitarismo do capital privado..

No passado, o nome Serra 
da Tiririca (ou Serra do Engenho 
do Mato) era atribuído apenas a 
maior serra do complexo de morros 
que compõe hoje o PEST. Com a 
criação do Parque o nome Serra 
da Tiririca passou a se referir a 
todo o complexo. A ausência de 
um tratam ento de territorialidade 
próprio ao conceito de UC e em 
especial ao de PN, fez com que 
m o rro s  e se rra s  de d ife re n te s  
m u n ic íp io s , com  percep çõ es e 
re a lid a d e  c u ltu ra is  d ife re n te s  
fossem  co nsiderados de form a 
h o m o g ê n e a , com o u m a ú n ic a  
representação social, em nome de 
um a concepção de conservação. O 
tratamento dado às UCs, pautado 
em  c o n s id e ra r  o e c o s s is te m a  
como um todo, considera apenas a 
territorialidade da fauna e da flora, 
não se preocupando em destacar os 
distintos conceitos de território.

Por outro  lado, ao seguir 
o m o delo  de co n serv ação  dos 
PNs sem definir o espaço físico 
da institucionalização , optando 
por deixar um limite provisório, 
o am bientalism o da T iririca  se 
s in a l iz o u  a p o s s ib i l id a d e  de 
constru ir socialm ente o espaço 
d a  c o n s e rv a ç ã o , a b r in d o  ta l 
possibilidade em canal oficial (lei 
de criação do PEST) de debate 
para construção desse espaço, em 
contrapartida. Mas essa postura de 
vanguarda contribuiu para diluir 
o território em face da lógica de 
apropriação territorial fronteiriça, 
subm etida  a um a pulverização  
de regras, m uitas delas adversas 
à conservação. O resultado dessa 
diluição foi o avanço da dinâmica 
dos m odos de ap ro p riação  do 
entom o para dentro da unidade. 
D em o n stran d o , com  isso , que 
a não delim itação do espaço da 
conservação no ato de criação do 
Parque, o revelou como instrumento 
indefinido na aplicação das regras da 
conservação, expondo a fragilidade 
de u m a  f e r r a m e n ta  c o n s e r ­
vacionista  cu ja  sustentabilidade 
a m b ie n ta l vem  a se a tre la r  à 
necessidade de sustentabilidade 
política. Nesse sentido, as regras da

UC se configuraram como díspares 
em relação às regras do entomo.

Sua condição de submissão 
às políticas institu-cionais locais e 
a demanda e pressão de ocupação 
no interior da área e de seu entomo, 
uma vez que este se encontra em “em 
área de expansão urbana” com forte 
política de arrecadação financeira 
através do IPTU (que se constitui 
em principal recurso financeiro  
do m unicíp io), colaboram  para 
o acirram ento  dos conflitos em 
tom o das propriedades no Parque. 
O re su lta d o  d essas  in v e s tid a s  
refletem-se diretamente no esforço 
de fiscalização desprendido pelo 
órgão gestor, que, ao contrário de 
inserir o Parque em um processo 
de gestão, se vê obrigado a fazer 
exclusivamente o papel de órgão 
fiscalizador dos problemas locais 
e das co nd u tas m u n ic ip a is  de 
ordenamento urbano.

T e n d o  em  v i s t a  a 
complexidade do espaço social e 
os conflitos evidenciados com a 
criação do PEST, entende-se que 
as particularidades do PEST e a 
participação efetiva da sociedade 
na gestão poderão colaborar para 
a construção de um m odelo  de 
co n se rv a ç ã o  in d e p e n d e n te  da 
concepção vigente.

O p e rm a n e n te  d iá lo g o  
com  os afetados e in teressados 
pela questão é um dos caminhos 
imprescindíveis.

P o r  f im , e s p e r a - s e  
que a p e sq u isa  co n trib u a  p ara  
o en ten d im en to  de que ex iste  
a n ecess id ad e  de se co n s tru ir  
s o c ia lm e n te  u m a  c o n c e p ç ã o  
de c o n s e rv a ç ã o  b a s e a d a  no 
e n te n d im e n to  do e sp a ç o  d a  
conservação como espaço da gestão 
das relações sócio- ambientais.
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